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Recorrida :	 DRJ em Ribeirão Preto - SP

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL — PRAZOS - PEREMPÇÃO -
Recurso apresentado após o decurso do prazo consignado no caput do artigo 33
do Decreto riP 70.235/72. Recurso não conhecido, por perempto.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por:
JARDIM ESCOLA COMECINHO DE VIDA LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Segundo Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso, por perempto.

Sala das Sessões, em 19 de abril de 2001

M. • micius Neder de Lima
P dente e Relator

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Antonio Carlos Bueno Ribeiro, Luiz
Roberto Domingo, Adolfo Monteio, Eduardo da Rocha Schmidt, Ana Neyle Olímpio Holanda,
Dalton Cesar Cordeiro de Miranda e Alexandre Magno Rodrigues Alves.
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Recurso	 :	 115.841
Recorrente : JARDIM ESCOLA COMECIN1-10 DE VIDA LTDA.

RELATÓRIO

Discute-se nos presentes autos a lavratura do ATO DECLARATORIO referente
à comunicação de exclusão da Sistemática de Pagamentos dos Tributos e Contribuições
denominada SIMPLES, nos termos da Lei rf 9.317/96, artigos 92 ao 16, com as alterações
introduzidas pela Lei n2 9.732/98, no tocante à vedação da opção à pessoa jurídica prestadora de
serviços profissionais de professor ou assemelhado.

A contestação da contribuinte cinge-se, basicamente, à argüição de
inconstitucionalidade do artigo 92 da Lei n2 9.317/96 e ao argumento de que a atividade
desenvolvida como prestadora de serviços educacionais é bem mais ampla que a exercida pelo
professor ou assemelhado. Aduz tratar-se de entidade cuja sociedade entre os empresários é livre
para contratar profissionais devidamente qualificados e habilitados para o exercício de suas
profissões. Conclui restar efetivamente demonstrado que não exerce atividade de "professor ou
assemelhado" e tampouco qualquer outra atividade cujo exercício dependa de habilitação
profissional legalmente exigida.

A autoridade julgadora de primeira instância ratifica o ATO DECLARATÓRIO
relativo à comunicação de exclusão do SIMPLES, em decisão assim ementada (fls. 30):

"Assunto: Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das
Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - Simples

Exercício: 1999

Ementa: Mantém-se a exclusão de pessoa jurídica que exerce atividade
econômica de ensino vedada a optar pelo Simples.

SOLICITAÇÃO TNDEFERIDA".

Ciente da decisão monocrática em 21/08/00, consoante AR de fls. 34, recorre a
interessada a este Conselho de Contribuintes em 09/10/00 (fis. 35/47).

É o relatório.
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VOTO DO CONSELHEIRO-REI-ATOR MA_RCOS VINICLITS 1NEDER DE LIMA

Conforme atesta o AR de fls. 34, a interessada tomou conhecimento da decisão
recorrida em 21/08/00, apresentando recurso voluntário ao Conselho de Contribuintes,
tão-somente, em 09/10/00 (fls. 35), no 49P dia após a referida ciência.

Destarte, tendo a contribuinte interposto o apelo fora do prazo máximo de 30
dias previsto no caput do artigo 33 do Decreto n2 70235172, ocorre a perda do direito de
recorrer. Perempto o recurso, consolida-se a decisão de primeira instância na esfera
administrativa,

Isto posto, não conheço do recurso voluntário apresentado.

Sala das Sessões, em 1 • • e abril de 2001

r,
MARCOS 'CIEIS NEDER DE LIMA


